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Aos oito dias do mês de Abril de dois mil e vinte e seis, na sala de reuniões da Câmara
Municipal de Cuba, sob a presidência do Senhor Presidente da Câmara, João Duarte
Oliveira Brito Palma, realizou-se a décima primeira reunião Ordinária deste Órgão
Executivo, com a participação dos Senhores Vereadores Francisco António Galinha Orelha,
José António Cardeira Machado, Ana Raquel Ganhão das Dores Soudo e Vânia Filipa
Vicente Figueiredo.

Participou também nos trabalhos o Chefe da Divisão de Ambiente, Ordenamento,
Desenvolvimento e Sociedade, Vítor Manuel Parreira Fialho, a quem incumbe a função de
prestar os esclarecimentos julgados necessários sobre os assuntos submetidos a
deliberação.

Esteve também presente o Coordenador Técnico José Francisco Ribeiro Roque,
trabalhador designado para secretariar as reuniões do Órgão Executivo Colegial.

A reunião teve início às 9,30 horas, depois dos membros da Câmara em cima enunciados
terem tomado os seus lugares e se verificar existir quórum.

A) Período antes da ordem do dia

A Sr.ª Vereadora Ana Raquel questionou o facto de ainda não ter sido publicada a ata do
dia 28 de janeiro.

Disse que na mesma não foram refletidas as palavras que havia proferido relativamente ao
memorando.

Espera que na próxima reunião esse assunto fique resolvido.

O Sr. Presidente da Câmara disse que já havia dado indicações para que a ata fosse
publicada conforme está.

Os Vereadores do PS deixaram a seguinte nota:

“Na sequência da proposta apresentada na última reunião de Câmara de 25/03/2026, sobre
o pedido de colocação da Placa de Inauguração no Centro Cristovão Colon junto à
exposição, nesse novo espaço, vêm os Vereadores do Partido Socialista, questionar qual a
decisão do Sr. Presidente da Câmara sobre a mesma.

Tendo o atual executivo da CDU na Câmara Municipal de Cuba rejeitado a proposta
apresentada, podendo inverter um ato executado pelo executivo cessante da CDU, o qual
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traduziu um comportamento que em nada dignificou o exercício de funções públicas,
procurando apagar, de forma deliberada, a ação do anterior executivo e reescrever a
história local por conveniência política, vêm os vereadores do Partido Socialista repudiar
esta decisão inaceitável e reveladora de uma grave falta de cultura democrática e de
respeito institucional, traduzindo uma atitude, sectária e atentatória da memória coletiva do
concelho.

Uma atitude em claro contraste, pois recorde-se que o Partido Socialista, quando assumiu
responsabilidades autárquicas, sempre pautou a sua atuação pelo respeito institucional e
pelo reconhecimento plural, tendo homenageado adversários políticos, como o ex-
presidente António São Brás, através da atribuição do seu nome a uma rua da vila de Cuba,
e o ex-presidente Francisco Felgueiras, com uma homenagem evocativa no Centro Cultural
de Cuba.

Ao invés, a CDU insiste numa prática de eliminação de símbolos institucionais associados a
outros mandatos, como sucedeu no Centro Colon e no Largo da Bica, aquando das
respetivas requalificações, bem como das ruas envolventes.

Os vereadores do Partido Socialista denunciam esta postura como um sinal de intolerância
política e de desrespeito pelos princípios básicos de uma democracia plural, exigindo a
reposição da placa e o fim de práticas que atentam contra a memória institucional e o
património coletivo do concelho.”

O Sr. Presidente da Câmara entende que não faz sentido a colocação da placa no novo
espaço porque a mesma não faz parte do espólio.

Os Vereadores da CDU também concordam que a placa faria sentido no local onde a
inauguração teve lugar e não neste novo local para onde o Centro foi deslocalizado.

A Sr.ª Vereadora Ana Raquel abordou a questão da aposentação da Dr.ª. Isabel Madruga:

“Na sequência da aposentação da Dr.ª Isabel Madruga, e atendendo à situação
preocupante da resposta na área da saúde no concelho, os vereadores do Partido
Socialista na oposição vêm manifestar a sua apreensão relativamente ao impacto desta
saída junto da população.

Neste contexto, foi colocado ao executivo municipal em exercício, se já foram encetadas
diligências com vista a colmatar esta lacuna e a mitigar os efeitos negativos no acesso aos
cuidados de saúde, particularmente no que respeita aos utentes sem médico de família.

Acresce que importa esclarecer se têm sido promovidos contactos institucionais com as
entidades competentes, designadamente a Unidade Local de Saúde e o Ministério da
Saúde, no sentido de garantir uma resposta célere e eficaz às necessidades do concelho.

Os vereadores do Partido Socialista questionam ainda se estão a ser ponderadas e
implementadas medidas de âmbito local, nomeadamente programas de atração e fixação
de médicos, criação de incentivos à deslocação de profissionais de saúde, reforço de
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protocolos com entidades externas ou outras soluções que contribuam para assegurar a
continuidade dos cuidados de saúde primários, à semelhança do que já acontece em
alguns concelhos vizinhos.

Sublinha-se, igualmente, a preocupação com o funcionamento do Centro de Saúde,
designadamente no que respeita a eventuais constrangimentos no atendimento, limitações
de horários ou ausência de resposta em situações de urgência, realidades que afetam
diretamente a qualidade de vida da população.

Face à gravidade da situação, os vereadores do Partido Socialista consideram essencial
uma atuação proativa, articulada e transparente por parte do executivo, exigindo o
conhecimento público das medidas concretas já adotadas e das que se encontram em
preparação, de forma a garantir que a população não fique desprotegida num setor tão
essencial como o da saúde.”

O Sr. Presidente da Câmara respondeu que não sendo competência da camara municipal
as questões da saúde no que concerne à colocação de médicos nos estabelecimentos
sediados no concelho realçou que já foi solicitada uma reunião ao Ministério da Saúde, isto
em sede de diligências de âmbito nacional, aguardando-se resposta sobre a data. No que
concerne à questão a nível local terá lugar hoje uma reunião com os representantes da
Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, visando encontrar resposta para a resolução da
situação.

Mais realçou que que é uma situação que o preocupa e à qual ninguém pode ficar
indiferente, e que a autarquia dentro daquelas que são as suas atribuições e competências
não deixará de pugnar junto de quem de direito que os munícipes do concelho possam
aceder aos cuidados de saúde que por lei os órgãos da administração central estão
obrigados a lhe proporcionar.

Acrescentou ainda que a Câmara está a equacionar a implementação de medidas que
permitam a atratividade para que profissionais de saúde aqui se pretendam fixar,
nomeadamente no apoio ao arrendamento, bem como da possibilidade de usufruir de
infraestruturas municipais em condições favoráveis a concretizar mediante aprovação pelos
órgãos competentes.

O Sr. Vereador Francisco Orelha fez menção à possibilidade de no futuro, o executivo em
regime de permanência ponderar a possibilidade de atribuição de apoios monetários às
misericórdias do concelho, conforme outos municípios, apoios esses a atribuir através de
protocolos, a exemplo do que se faz com outras instituições do concelho que também
prestam serviço à comunidade.

B) Balancete de tesouraria

Processo 1800/2026. Resumos de tesouraria

Favorável Tipo de votação: Unanimidade
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Factos e fundamentos legais:

Total de disponibilidades em 7 de Abril de 2026: € 284 551,77

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1604, de 7 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara tomou conhecimento.

C) Ordem do dia

Processo 1579/2026. Atribuição de um cartão de acesso aos Equipamentos
Desportivos da CMC por parte dos alunos da EPC, que participaram no Carnaval
2026.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

A Câmara Municipal de Cuba, realizou no dia 17 de fevereiro de 2026, mais um grandioso
Corso Carnavalesco.

Para finalizar a decoração dos Carros Alegóricos a tempo do desfile, foi pedida a
colaboração de alguns alunos da Escola Profissional de Cuba, para auxiliarem a equipa nos
pormenores finais.

Como forma de agradecimento e compensação pela disponibilidade demonstrada, acordou-
se que seria entregue a cada um dos 10 voluntários, um cartão (30 sessões) de acesso aos
Equipamentos Desportivos da Câmara (Ginásio e Piscinas – Coberta e Descoberta), no
valor unitário de 35 €.

Estes cartões serão de uso unipessoal, estando personalizados com nome do titular.

Coloco em anexo a esta informação, um exemplar do cartão em causa.

De harmonia com o disposto na alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09,
na sua redação atual "Compete à câmara municipal (...) apoiar atividades de natureza
social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município (...).

De igual modo, cabe à Câmara Municipal deliberar sobre a isenção e/ou redução de taxas e
preços em 50%, conforme estatui o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e
Preços, designadamente a sua alínea d) ("As pessoas singulares (...) quando (...) seja
reconhecido o interesse público municipal na concessão desse beneficio").
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Porém, atendendo ao facto de o Corso Carnavalesco ter sido realizado no passado dia 17
de fevereiro, torna-se urgente fazer chegar os respetivos Cartões aos alunos antes do final
do mês de março, ora tendo em conta que a agenda para a Reunião de Câmara de 25/03
/2026 já se encontrar fechada e o órgão executivo só volta a reunir no próximo dia 08/04
/2026, poderá V. Ex.ª, Sr. Presidente, fazer uso da faculdade conferida pelo n.º 3 do art.º 35.
º da supra indicada lei, e despachar favoravelmente, se assim o entender, o presente
assunto, submetendo a ratificação pela Câmara Municipal na sua próxima reunião ordinária.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1425 de 24 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Senhor Presidente que
determinou a atribuição de 10 cartões de acesso aos Equipamentos Desportivos da Câmara
(Ginásio e Piscinas) aos alunos da Escola Profissional de Cuba que auxiliaram na
finalização da decoração dos Carros Alegóricos que integraram o Corso Carnavalesco de
Cuba - 2026.

Processo 1567/2026. Alteração nº3 ao Orçamento e GOP´s de 2026.

Favorável Tipo de votação: Por maioria

A favor: 3, Contra: 0, Abstenções: 2, Ausentes: 0

Factos e fundamentos legais:

A modificação ao orçamento e às GOP´S, enquadra-se no enumerado no Dec.- Lei nº 192
/2015, “As alterações orçamentais constituem um instrumento de gestão orçamental que
permite a adequação do orçamento à execução orçamental ocorrendo a despesas
inadiáveis, não previsíveis ou insuficientemente dotadas, ou receitas imprevistas. As
alterações orçamentais podem ser modificativas ou permutativas, assumindo a forma de
inscrição ou reforço, anulação ou diminuição ou crédito especial”.

Na alteração n. º 3 ao orçamento da despesa, a modificação ocorreu para fazer face a
reforços relacionados com:

Aquisição de bens-higiene e limpeza, alimentação géneros p/ confecionar, aquisição de
bens diversos, serviços relacionados com locação de material, assistência técnica, outros
serviços especializados, seguros, deslocações e estadas e serviços bancários. As
modificações ocorridas a nível do pessoal, estão relacionadas com as alterações
obrigatórias do posicionamento remuneratório e subsídio de trabalho noturno.

A nível da receita, foi reforçada a previsão relacionada com a aprovação de 1 candidatura à
Medida + Inclusão, pelo IEFP.

O Plano Plurianual de Investimentos sofreu modificações (reforços) nos seguintes projetos:
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01 111 2002/1 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de hardware (5 pc´s fixos +2 portáteis) e armazenamento datacenter;

01 111 2002/4 - O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a aquisição
de uma máquina CNC I mil 1212 (corte assistido por máquina), para o gabinete de projetos;

02 232 2024/14 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de hardware (portátil);

As Atividades Mais Relevantes sofreram modificações(reforços) nos seguintes projetos:

01 111 2002/5007 ações 1 e 3- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada
com o projeto;

01 111 2014/5013- O reforço ocorreu para fazer face a acertos de cabimentação, despesa
relacionada com a contratação de serviços de auditoria externa das contas do Município;

02 211 2007/5004 ação1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aquisição de material de escritório para a CPCJ;

02 211 2022/5003 ação 5 e 13- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos
relacionados com o projeto, nomeadamente pequenos arranjos no edifício (portas e vidros),
reparação máquina de lavar loiça do refeitório e substituição de estrutura metálica que
suporta os toldos de sombra (EBI Cuba), bem como aquisição de material de trabalho para
sala de aula;

02 232 2014/5002 ação 5- O reforço ocorreu para fazer face a novos compromissos
relacionados com o projeto (apoio ao arrendamento);

02 232 2014/5014 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
aprovação da candidatura à Medida + Inclusão (parte do IEFP);

02 232 2023/5004, ação 2, sub- ação 4- O reforço ocorreu para fazer face a novos
compromissos relacionados com o projeto;

02 232 2024/5009 ações 2 e 6- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada
com a prestação de serviços (atividade bootcamp de empreendedorismo – incubadora de
ideias e 2 sessões de parentalidade) e aquisição de bens merchandising (CLDS 5-G);

02 251 2002/5031 ação 6- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
atribuição de prémios de participação coletividades;

02 251 2016/5002 ação2- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com a
locação de filmes p/ exibição, no Centro Cultural de Cuba;

04 420 2004/5061 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face a despesa relacionada com
acertos de cabimentação, transferências mensais para CIMBAL;
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04 420 2004/5002 ação 1- O reforço ocorreu para fazer face às despesas relacionadas com
o Projeto Recolha Seletiva.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1413 de 24 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por maioria, com a abstenção dos vereadores do PS, deliberou ratificar o
despacho do Senhor Presidente que aprovou a modificação nº 3 ao Orçamento e GOP´s
2026.

Processo 1151/2026. Rita Sota. Atribuição de toponímia e numeração policial

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Vem a requerente solicitar a emissão de certidão de toponímia e numeração policial para os
prédios n.ºs 461 e 462 da matriz predial de Cuba.

Tendo em consideração a informação das cadernetas prediais e após deslocação ao local,
constata-se que apesar dos dois prédios possuírem como referência o mesmo número de
polícia e eventualmente estarem ligados fisicamente (Rua Augusta, 22), apenas o prédio n.º
461 da matriz tem acesso direto pela Rua Augusta com o número de polícia 22. O prédio n.º
462 da matriz, pela descrição predial, presume-se corresponder às traseiras da Rua
Augusta, sendo sito na Travessa do Carmo, com os n.ºs 17 e 19 de polícia.

Sem prejuízo de o titular poder vir a anexar os dois prédios que aparentemente estão
interligados fisicamente, é o que nos cumpre informar.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1397 de 23 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou emitir certidão, nos termos da informação do Arq.º
Helder.

Processo 1657/2026. Comissão de Festas de Vila Ruiva. Licença especial de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita a ACJVR - ASSOCIAÇÃO CULTURAL E JUVENIL DE VILA RUIVA licença especial
de ruido para a realização de baile da pinha, que terá lugar no centro cultural de Vila Ruiva
no dia 04 de abril de 2026 a partir das 21h00, até às 04h00 do dia seguinte; bem como a
isenção do pagamento de taxas.
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(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.

(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.

O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20.82 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1471 de 26 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara
que autorizou a emissão da licença especial de ruído bem como a redução de 50% do valor
das taxas associadas à sua emissão.

Processo 1653/2026. Sporting Clube de Cuba. Licença especial de ruído

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Solicita o SPORTING CLUBE DE CUBA licença especial de ruido para a realização de
baile, que terá lugar na sede do Sporting Clube de Cuba no dia 02 de abril de 2026 a partir
das 22h00, até às 04h00 do dia seguinte; bem como a isenção do pagamento de taxas.

(1) Pedido de licença especial de ruído.
De acordo com o disposto no n.º 15.º Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, na redação
dada pelo Decreto-Lei 278/2007 de 01/08, o exercício de atividades ruidosas temporárias
pode ser autorizado em casos excecionais e devidamente justificados, mediante emissão
de licença especial de ruído concedida pelo município.
O presente pedido tem enquadramento no disposto no artigo 15.º do presente Decreto-Lei.

(2) Isenção do pagamento de taxas.
Refere o n.º 2 do art.º 5.º do Regulamento Municipal de Taxas e Preços da Câmara
Municipal de Cuba que, poderão estar isentos de taxas ou beneficiar de uma redução até
50%, mediante deliberação fundamentada da câmara, as associações recreativas, desde
que legalmente constituídas pelas atividades que se destinem direta e indiretamente à
realização dos seus fins estatutários.
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O valor das taxas sobre o qual incide o pedido de isenção é de 20,82 €.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1470 de 26 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou ratificar o despacho do Sr. Presidente da Câmara
que autorizou a emissão da licença especial de ruído bem como a redução de 50% do valor
das taxas associadas à sua emissão.

Processo 6159/2025. Licenciamento de Operações Urbanísticas. FregPrime.
Construção de Muro.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

Regista-se que foram apensos ao processo os documentos que comprovam que estão
salvaguardadas as condicionantes inerentes ao poste de telecomunicação, bem como ao
posto de eletricidade que ficarão insertas dentro do prédio, tendo já o requerente acordado
com as entidades competentes a forma de atuação. Vide documentação em causa.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1566 de 2 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou em conformidade com a alínea a) do n.º 1 e alínea c.
i) do n.º 2, ambos do art.º 4.º do Dec. Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação
atual, no uso das competências que lhe são cometidas pelo n.º 1 do art.º 5.º do mesmo
diploma legal, tendo por base as informações técnicas e demais documentação que
integram o processo, aprovar a edificação do muro nos moldes apresentados.

Processo 1769/2026. 15.º BTT Trilhos de Pisão - Trigaches - Emissão de Parecer
para utilização de rodovias municipais.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

1.º - 15.º BTT Trilhos de Pisão, a realizar em Trigaches, Concelho de Beja;
1.1.º - Passagem do percurso pelo concelho de Cuba perante vias rodoviárias tuteladas
pela autarquia – CM-1008 e CM-1008.1;
1.1. 1.º - Necessidade de Emissão de Parecer por parte da Câmara Municipal.

Foi presente à Câmara a informação n.º 04/2026, da autoria do Jurista, Chefe da Divisão de
AODS,
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“Vem o Município de Beja, através dos serviços de desporto, dando seguimento ao
requerimento da entidade  organizadora da prova velocipédicaTrigaches Sempre a Abrir,
denominada “15.º Btt Trilhos de Pisão”, que se realizará no dia 10 de maio de 2026 solicitar
a emissão de um parecer com vista à realização do Evento em questão (vide doc. 1).

Após análise da documentação remetida pela Requerente foi possível identificar que a
prova velocipédica a realizar na data de 10 de maio de março com início e final em
Trigaches, a mesma passará pelo concelho de Cuba – CM-1008 e CM-1008.1 (vide doc. 2
e doc. 3).

Atentos aos factos acima explanados e, analisando a documentação remetida após
reformulação, deveremos proceder à validação da mesma emitindo o parecer favorável
registando não haver inconveniente na passagem nos percursos sob jurisdição do
Município de Cuba devendo o promotor articular com as Forças de Segurança
territorialmente competentes, a necessidade de garantir a máxima segurança para os
elementos participantes da Prova bem como, para os utilizadores da via pública em questão.

Quanto ao direito aplicável, registamos que compete à Câmara Municipal ao abrigo das
competências que lhe são cometidas pelo Decreto-Regulamentar n.º2-A/2005, de 24 de
março, pronunciar-se sobre a pretensão do requerente, senão vejamos:

Artigo 4.º

Provas desportivas de outros veículos

1 - Às provas desportivas de outros veículos, com ou sem motor, aplica-se o disposto no n.º
1 e nas alíneas a) a e) do n.º 2 do artigo 3.º.

2 - A entidade requerente deve ainda juntar parecer da federação ou associação desportiva
respetiva, que poderá ser sob a forma de «visto» sobre o regulamento da prova.

Ou seja:

Artigo 3.º

Provas desportivas de automóveis

1 - O pedido de autorização para realização de provas desportivas de automóveis deve ser
apresentado na câmara municipal do concelho onde as mesmas se realizem ou tenham o
seu termo, no caso de abranger mais de um concelho.

2 - Para efeitos de instrução do pedido de autorização, a entidade organizadora da prova
deve apresentar os seguintes documentos:

a) Requerimento contendo a identificação da entidade organizadora da prova, com
indicação da data, hora e local em que pretende que a prova tenha lugar, bem como a
indicação do número previsto de participantes;
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…

e) Parecer das entidades sob cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não seja a
câmara municipal onde o pedido é apresentado;

…

É-nos solicitado que o parecer seja comunicado, no limite até 17 de março, para poderem
ser operacionalizadas as questões inerentes ao evento.

Termos em que, somos a concluir:

- Por força das competências que são cometidas ao presidente do órgão executivo do
município, no que concerne à definição da ordem do dia das reuniões de Câmara, remeter o
assunto para a reunião ordinária a ter lugar a 08 de abril para que possa ser determinado o
seguinte:

1.º - Ao abrigo da competência que é atribuída à Câmara Municipal pelo art.º 3.º n.º 2 al. e)
do Dec. Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, emitir parecer favorável à passagem
da prova desportiva de ciclismo denominada “15.º BTT Trilhos de Pisão”, pelas vias
rodoviárias que estão sob a sua jurisdição e que constam na presente informação e no
mapa anexo;

2.º - Determinar aos serviços competentes para, da presente deliberação, notificar o
Município de Cuba, enquanto entidade licenciadora;

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1569 de 2 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.º - Ao abrigo da competência que lhe é atribuída pelo art.º 3.º n.º 2 al. e) do Dec.
Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, emitir parecer favorável à passagem da prova
desportiva de ciclismo denominada “15.º BTT Trilhos de Pisão”, pelas vias rodoviárias que
estão sob a sua jurisdição e que constam na presente informação e no mapa anexo;

2.º - Determinar aos serviços competentes para, da presente deliberação, notificar o
Município de Beja, enquanto entidade organizadora.

Processo 1756/2026. Ação social. Proposta de Protocolo entre o Município de Cuba
e a Associação Dignitude.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:
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Foi presente à Câmara a Informação 06/UEASSD/2026 da autoria de Célia Chamorro
Escrevente, Chefe da Unidade de Educação, Ação Social, Saúde e Desporto, cujo teor foi
dado a conhecer aos presentes. 
Desde a data da sua publicação em Diário da República, em 16 de dezembro de 2022, e da
sua entrada em vigor em 2023, o Regulamento Cuba + Social, Regulamento n.º 1170/2022,
tem sido um importante instrumento no apoio às pessoas e famílias, residentes no
concelho, em situação de maior vulnerabilidade social.

O Município de Cuba prevê, no âmbito da alínea e) do nº 2 do Artigo 7º do Regulamento
citado, que aos beneficiários do Cartão Social seja atribuída a comparticipação nas
despesas de saúde (medicamentos), o que constitui um dos principais apoios deste
programa e um dos preferidos para os beneficiários. Sobre esta matéria sublinhe-se que os
beneficiários de Cartão Social poderão beneficiar do apoio atribuído pelo Município de Cuba
em medicamentos adquiridos em qualquer farmácia do País, desde que os mesmos se
enquadrem nas condições previamente estabelecidas no âmbito da medida Cartão Social.

A Associação Dignitude, com quem o Município estabeleceu protocolo de colaboração em
2022, é uma instituição particular de solidariedade social, sem fins lucrativos, que tem como
objetivos principais, designadamente o desenvolvimento de programas de apoio solidário
para um melhor acesso de populações com necessidades especiais específicas,
devidamente identificadas, a medidas que promovam a saúde e o bem-estar. Esta
Associação é detentora da Plataforma Dignitude, plataforma eletrónica de validação on-line
de beneficiários, salvaguardando a proteção e segurança dos dados pessoais e clínicos,
ferramenta esta que possibilita também a gestão de diversas medidas de comparticipação
de medicamentos.

Como forma de operacionalizar o apoio à aquisição de medicamentos previsto no âmbito do
Cartão Social, a Plataforma Dignitude tem-se constituído, desde o primeiro momento, como
uma ferramenta muito importante, na medida em que permite a gestão automática dos
apoios atribuídos através de um protocolo tripartido entre ambas entidades (Município e
Associação Dignitude) e a Associação Nacional de Farmácias, libertando as técnicas do
Serviço de Ação Social e Saúde do Município de Cuba de tarefas burocráticas penosas e
desnecessárias e permitindo o acompanhamento do consumo de medicamentos por parte
de cada beneficiário, o que se revela um instrumento fundamental à gestão e
operacionalização deste apoio. Para além desta Plataforma, a Associação é detentora de
uma vasta experiência no âmbito do apoio social a pessoas em situação de carência
económica e vulnerabilidade social, sendo o seu contributo uma mais valia para o Município
nesta matéria.

Em jeito de balanço, segundo informação extraída da própria plataforma gerida pela
Dignitude, é importante ter em consideração que durante os três anos em que o apoio a
medicamentos foi operacionalizado, o Cartão Social:

- permitiu apoiar 302 beneficiários (247 em 2023; 284 em 2024 e 302 em 2025);

- comparticipou 21 758 embalagens de medicamentos;
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- o que se traduziu num investimento global direto para o Município, em comparticipação de
medicamentos, de 63 042,67€;

- segundo os dados fornecidos pela Associação Dignitude, em fevereiro de 2026 a média de
idades dos beneficiários que usufruíam do apoio a medicamentos previsto no âmbito do
Cartão Social era de 60,7 anos, tendo 57% mais de 65 anos, 34% idades compreendidas
entre os 18 e os 64 e 9% menos de 17 anos;

- de acordo com a mesma fonte, 60% dos beneficiários são de género feminino, 63%
residem na freguesia de Cuba, 23% em Faro do Alentejo, 8% em Vila Alva e 6% em Vila
Ruiva e Albergaria dos Fusos.

Os dados apresentados permitem ter uma noção do impacto que esta medida tem junto dos
munícipes que se encontram em situação de maior vulnerabilidade social, numa área tão
importante como é o acesso a medicamentos.

Sendo uma entidade sem fins lucrativos, a Associação Dignitude depende dos subsídios e
donativos que lhe sejam atribuídos, sem os quais não poderá continuar a manter as suas
atividades, que anualmente permitem melhorar as condições de vida de milhares de
beneficiários, em conjunto com dezenas de entidades do nosso País. Considerando que
desde a assinatura do protocolo entre o Município de Cuba e a Associação Dignitude, em
2022, a conjuntura nacional tem sofrido alterações significativas que justificam a reavaliação
dos termos em que este instrumento foi celebrado, solicitou a Associação Dignitude, em
reunião com o Sr. Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cuba, no dia 26 de março do
corrente, a assinatura de um novo Protocolo anual, cuja minuta segue em anexo à presente
Informação, dela sendo parte integrante, tendo como proposta de alteração mais
significativa a que se situa na Cláusula segunda, em que o Município assume o
compromisso de apoiar financeiramente a Dignitude através de um donativo financeiro
mensal correspondente a 5% do valor total das faturas emitidas por comparticipações às
despesas com medicamentos, asseguradas aos beneficiários dos apoios sociais diversos –
Cartão Social de acordo com o previsto no Regulamento Cuba + Social do Município de
Cuba, em vez dos 3% inicialmente previstos no protocolo de 2022.

Considerando que em orçamento foi prevista uma verba para operacionalização do apoio a
medicamentos de 30 mil euros, da execução do presente Protocolo decorrem despesas
para o Município de 5% do valor das faturas relativas à comparticipação das despesas com
medicamentos, que efetuados os cálculos corresponderão, no máximo, a um valor anual de
donativo de 1 500€, efetuado à Associação Dignitude, como contrapartida da
disponibilização da plataforma que permite o apoio a medicamentos aos beneficiários de
Cartão Social.

Sobre esta matéria, é de sublinhar que os Municípios, conforme definido nas alíneas g) e h)
do n.º 2 do art.º 23.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, têm
atribuições no domínio da saúde e da ação social. No âmbito destas atribuições, compete à
Câmara Municipal “(...) Participar na prestação de serviços e prestar apoio a pessoas em
situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da administração
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central e com instituições particulares de solidariedade social, nas condições constantes de
regulamento municipal;” (vide alínea v) do n.º 1 do art.º 33.º da supracitada Lei).

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1547 de 2 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.      Aprovar a minuta de protocolo a estabelecer entre o Município de Cuba e a
Associação Dignitude, conforme anexo à presente Informação, a vigorar no presente ciclo
de atribuição do Cartão Social, com vista à operacionalização da comparticipação nas
despesas de saúde (medicamentos), apoio enquadrado no âmbito da alínea e) do nº 2 do
Artigo 7º do Regulamento Cuba + Social, Regulamento n.º 1170/2022, publicado em Diário
da República, em 16 de dezembro de 2022.

2.      Tomar conhecimento de que o apoio à aquisição de medicamentos, de acordo com o
previsto no ponto anterior, permitiu, nos três anos em que foi implementado (2023, 2024 e
2025), apoiar 302 beneficiários, comparticipou a aquisição de 21 758 embalagens de
medicamentos, o que se traduziu num investimento global direto do Município de 63 042,67
€;

3.      Tomar conhecimento de que, considerando que foi prevista em orçamento uma verba
para operacionalização do apoio a medicamentos de 30 mil euros, da execução do presente
Protocolo decorrem despesas para o Município de 5% do valor das faturas relativas à
comparticipação das despesas com medicamentos, que corresponderão, efetuados os
cálculos, no máximo, a um investimento anual de 1 500€, a título de donativo efetuado à
Associação Dignitude como contrapartida da disponibilização da plataforma que permite o
apoio a medicamentos aos beneficiários de Cartão Social, valor que será englobado nos 30
mil euros já previstos.

Processo 1568/2026. Autorização para captação de imagens aéreas, por drone, no
âmbito do Projeto Turismo Regenerativo do Baixo Alentejo.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

No âmbito do Projeto Turismo Regenerativo do Baixo Alentejo, promovido pela Comunidade
Intermunicipal do Baixo Alentejo (CIMBAL), no quadro da Estratégia de Eficiência Coletiva
PROVERE “Território Regenerativo: Agrofloresta Multifuncional”, informamos que se
encontra em desenvolvimento a Fase 1 — Diagnóstico Territorial e Consolidação
Conceptual. 
Nesta fase é necessário avançar com a criação conjunta de um guião que identifique
práticas produtivas e culturais relevantes do concelho de Cuba, ou seja os locais onde a
equipa de comunicação irá efetuar a recolha de registos fotográficos e vídeo no nosso
município. 
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Neste contexto e de forma a garantir total transparência e conformidade institucional, vem a
CIMBAL solicitar a V. Exa. a autorização formal para a captação e utilização de imagem
territorial e institucional do Município, incluindo registo aéreo através de drone, no âmbito
exclusivo do Projeto. 
Informamos que a operação de meios aéreos não tripulados será realizada em estrito
cumprimento da legislação aplicável, designadamente normas da Autoridade Nacional de
Aviação Civil e demais entidades competentes.

Por força das competências que são comedidas ao presidente do órgão consultivo do
município pelo nº alínea o) do art.º 35º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, deve a presente
informação ser remetida para RC para que seja deliberado a autorização da recolha de
imagens aéreas captadas por drone no âmbito do referido projeto, as quais são
fundamentais para a produção de vídeos promocionais sobre o território.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1438 de 24 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou autorizar a recolha de imagens aéreas captadas por 
 no âmbito do referido projeto, as quais são fundamentais para a produção de vídeosdrone

promocionais sobre o território.

Processo 1344/2026. Proposta de constituição da comissão de avaliação das
candidaturas, no âmbito do Regulamento Municipal de Reconhecimento e Proteção
de Estabelecimentos e Entidades de Interesse Histórico e Cultural ou Social Local
do Município de Cuba.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

O Regulamento Municipal de Reconhecimento e Proteção de Estabelecimentos e Entidades
de Interesse Histórico e Cultural ou Social Local do Município de Cuba, prevê que a
apreciação de candidaturas, seja efetuado pelos serviços técnicos do Município de Cuba,
tal como vem referenciado no n.º 1 do seu art.º 8.º, podendo ainda, se tal se revelar
necessário, serem nomeadas personalidades de reconhecido mérito nas áreas da história e
cultura local.

Desta forma, proponho que os referidos serviços técnicos sejam constituídos por
trabalhadores afetos à Divisão de Ambiente, Ordenamento, Desenvolvimento e Sociedade,
bem como os técnicos que V. Exa. considere mais habilitados para desenvolver esta ação
nomeadamente o Dr. André Linhas Roxas, o Dr. Vitor Fialho, e o Eng.º Carlos Daroeira.

Quanto aos restantes membros da comissão, proponho que na área da história e cultura
local, possamos convidar o Dr. Nuno Sota.

Enquadramento:
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Não obstante as competências do Sr. Presidente em matéria de gestão de pessoal,
constantes da alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12/09, na sua redação
atual, estando em causa uma matéria constante de um regulamento municipal, e porque se
trata de uma omissão que cumpre esclarecer, deve o presente assunto ser submetido a
deliberação pelo órgão executivo, conforme determina o art.º 13.º do Regulamento
Municipal de Reconhecimento e Proteção de Estabelecimentos e Entidades de Interesse
Histórico e Cultural ou Social Local do Município de Cuba, para que este órgão determine
quem são as pessoas que irão analisar as candidaturas, bem, caso assim se entenda
conveniente, as pessoas de reconhecido mérito nas áreas da história e cultura local a
convidar para esse efeito.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1392 de 20 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aprovar a constituição da comissão de avaliação das
candidaturas, no âmbito do Regulamento Municipal de Reconhecimento e Proteção de
Estabelecimentos e Entidades de Interesse Histórico e Cultural ou Social Local do Município
de Cuba, em sintonia com a informação técnica.

Processo 1460/2026. Proposta de Adesão ao Protocolo de Colaboração PISTA
Digital, com vista à oficialização da integração do Município de Cuba na rede de
parceiros do projeto.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

No seguimento da reunião da Rede Intermunicipal de Turismo e Cultura do Baixo Alentejo,
realizada no dia 2 de fevereiro, com a presença do Professor Jaime Serra da Universidade
de Évora, foi-nos solicitado aderir ao Protocolo de Colaboração PISTA Digital, com vista à
oficialização da integração do Município de Cuba na rede de parceiros do projeto
designado. O projeto PISTA - https://pista.hpc.uevora.pt/, tem a coordenação científica da
Universidade de Évora e a parceria estratégica da Entidade Regional de Turismo do
Alentejo e Ribatejo/Observatório de Turismo Sustentável do Alentejo e Ribatejo (ASTO).

O PISTA Digital pretende proporcionar aos agentes turísticos uma ferramenta tecnológica
que contribua para o seu envolvimento na avaliação dos riscos, custos, impactos e limites
da sua atividade.

Para além deste aspeto, pretende também facilitar a identificação de oportunidades de
inovação nas suas organizações e auxiliar na identificação de melhores soluções para a
utilização de recursos, no âmbito dos princípios gerais do desenvolvimento turístico
sustentável.

Enquadramento:
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Considerando as atribuições e competências dos municípios no âmbito da constituição de
parcerias no património, na cultura e no apoio a atividades e eventos de relevante interesse
municipal, designadamente as vertidas na alínea u)/t) do nº1 do art.º 33º da lei nº 75/2013,
12 setembro, na sua redação atual, pode o Município deliberar nesta matéria.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1394 de 20 de Março de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou aceitar a proposta de acordo com os elementos
técnicos apresentados na informação.

Processo 1772/2026. Proposta de renovação do contrato de concessão do Bar das
Piscinas Municipais - Adérito Feio.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

1 - Contrato de concessão do Bar das Piscinas Municipais Descobertas;
1 - Proposta de prorrogação por prazo idêntico (4 Épocas balneares).

Vem o Sr. Adérito Feio, titular da concessão do bar da piscina municipal descoberta, aferir
da possibilidade de ver prorrogado o contrato de exploração do bar mencionado por período
idêntico.

Analisado o processo em causa regista-se que o contrato em causa, cuja cópia fica apensa
à presente proposta, foi celebrado pelo período de quatro anos, com inicio em 2022 e
cessação em 2025, em que o período de funcionamento decorria entre 15 de maio e 15 de
setembro, com possibilidade desse período poder ser prorrogado, ou encurtado, em função
das condições climatéricas ou de outras razões de força maior, desde que houvesse acordo
das partes.

Auscultado os diversos serviços com interação com este contrato, todos assinalaram a
forma eficaz e eficiente com que o concessionário atuou ao longo dos quatro anos,
existindo da parte dos utentes do serviço também uma satisfação considerável com a forma
como o estabelecimento comercial funcionava.

Em regra, a Câmara Municipal de Cuba, tem salvaguardado a possibilidade contratual de
renovação do vinculo, desde que no total esse período não ultrapasse os dez anos.

Regista-se ainda que em 2022, o contrato, na sequência de procedimento concursal foi
outorgado pelo valor de 470€, acrescidos de IVA.
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Após ponderação amadurecida da proposta, articulada a mesma entre os diversos serviços,
somos a propor a viabilização da renovação da concessão por mais quatro anos, passando
o preço contratual a ser de 650€ (Seiscentos e Cinquenta euros) mensais, acrescidos de
IVA à taxa de 23%, sendo que este valor já congrega os custos com água e luz;

Mais se propõe que, nos anos subsequentes, o valor agora estipulado seja atualizado em
função daquela que for a taxa de inflação homologada pelo INE (Instituto Nacional de
Estatística).

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1582 de 7 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, no uso das suas competências próprias cometidas pela alínea
ee) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, no
que concerne ao direito/dever de criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços,
redes de circulação, de transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos
integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração municipal,
deliberou o seguinte:

1.º - Prorrogar até 15 de setembro de 2029, o contrato de concessão do bar do jardim das
piscinas municipais de Cuba, com o Sr. Adérito Feio;
2.º - Manter o mesmo período de funcionamento, e as mesmas regras para extensão ou
redução desse período (15 de maio a 15 de setembro);
3.º - Determinar que o valor mensal da concessão passa para 650€ (seiscentos e cinquenta
euros), acrescidos de IVA à taxa legal de 23% no ano de 2026;
4.º - Determinar que, nos anos subsequentes, o valor agora estipulado, seja atualizado em
função daquela que for a taxa de inflação homologada pelo INE (Instituto Nacional de
Estatística).

Processo 1768/2026. Proposta de Acordo de Regularização de Divida à AMCAL.

Favorável Tipo de votação: Unanimidade

Factos e fundamentos legais:

No âmbito da gestão financeira do Município e considerando a necessidade de
regularização de encargos assumidos, vem os serviços financeiros propor a celebração de
um acordo de pagamento relativo a divida para com a AMCAL, à data no valor de
116 282,75 €.
A referida proposta encontra enquadramento na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua
redação atual (Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso), e no Decreto-Lei n.º
127/2012, de 21 de junho, verificando-se o cumprimento dos requisitos legais aplicáveis,
designadamente a existência de fundos disponíveis e de dotação orçamental adequada.

Mais se informa que o encargo inerente ao presente acordo será integralmente satisfeito no
decurso do ano económico em curso, não implicando a assunção de compromissos
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plurianuais, e assegurando o cumprimento dos princípios da legalidade e da boa gestão
financeira, bem como a não geração de pagamentos em atraso.

A celebração do referido acordo visa a regularização da situação junto da entidade credora,
evitando encargos adicionais, nomeadamente juros de mora.

Tendo em conta a proposta de resolução PR/2026/1568 de 2 de Abril de 2026.

Resolução:

A Câmara, por unanimidade, deliberou:

1.     Aprovar, ao abrigo do artigo 18º da Lei nº127/2012, de 21 de Junho, na sua redação
atual, a celebração do acordo de pagamento com AMCAL, no montante de 116 282,75 €,
consubstanciado em 9 prestações periódicas, iguais e sucessivas, no valor de 12 920,31 €
cada (com ajuste na última prestação, para acerto de cêntimos);

2.     Autorizar a realização da respetiva despesa, com cabimento na rúbrica orçamental
adequada;

3.     Determinar que o pagamento seja efetuado integralmente no decurso do ano
económico em curso, em conformidade com a legislação aplicável, com início no mês de
abril e cessação em dezembro de 2026.

D) Período de intervenção e esclarecimento ao público

Não se registaram intervenções

Aprovação da ata:

Em conformidade com o art.º 57 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, para constar lavrou-
se a presente ata que foi aprovada, por unanimidade, depois de lida em voz alta na
presença dos membros da Câmara, que a rubricaram.

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 13:20
horas.

E eu, José Francisco Ribeiro Roque, Coordenador Técnico, redigi a presente ata, que
assino com o Senhor Presidente.

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE
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